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Centro se mantém 
Sff 

independente com 
1 nova organização 

Temendo a pecha de di
reita que poderia levar ca-

l so aderisse em massa ao 
• blocão de centro que vem 
J sendo articulado para 
, atuar na Constituinte, o 
Centro-Democrático deci

.•«» diu reagir como grupo e 
*-* marcou uma reunião para 
* amanhã, no Garvey Hotel, 

quando elegerá um conse
lho consultivo e um líder. A 

- este lugar são candidatos 
JJj os deputados Marcos Lima, 

Expedito Machado e Bor-
'£ ges da Silveira. 

Na semana passada, a 
adesão do Centro Demo-

j crático ao blocão de centro 
foi dada como certa por di-

3 versos articuladores desse 
• grupo, que tem à frente o 
?'': deputado Roberto Cardoso 

Alves. Mas a resistência de 
Expedito Machado e Mar
cos Lima, principalmente, 
acabou convencendo os de-. * 
mais de que era perigoso f 
politicamente se aliar a 
uma mobilização que aca
bará sendo carimbada co
mo a direita da Constituin
te. Todavia, eles não conse
guiram conter alguns cen
tristas, como Rosa Prata, 
Sérgio Werneck, Max Ro-
semann e José Geraldo Ri
beiro que não fizeram ceri
mónia e se foram. 

Desde a reunião de ava
liação realizada na casa de 
Marcos Lima, na primeira 

~ semana de agosto, o Centro 
Democrático passou por 
um período de ostracismo. 

n> Ao mesmo tempo em que 
proclamava sua indepen
dência do Governo, sob a 
alegação de que dele não 
recebia um tratamento es
pecial pelo apoio que lhe 
dava, o grupo procurou ou
tros caminhos. Optou pela 
oficialização, sem, no en
tanto, como garantiu Expe-

. dito Machado, pretender 
> formar um embrião de no-

, vo partido. 
- O Centro Democrático, 
Ú que reúne moderados do 
o PMDB, quer agir além da 

Assembleia Nacional Cons
tituinte, influenciando na 
elaboração também das 

. . l e i s ordinárias que proce
derão da nova Carta. Para 

,',.'" isso decidiu se organizar e 
, adquirir a feição de um rao-

,'.'. vimento institucionalizado, 
•( dentro do PMDB, assinala 

'" 'Machado. 
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Governo paga 

Documento em m ã o s do consultor-geral da 
República, Saulo Ramos , comprova que o 
Governo F e d e r a l j á economizou alguns bi

lhões de cruzados com a ins ta lação de um siste
m a centra l izado de consultoria jur íd ica dos mi
nistérios, o qual pe rmi t e que todas as pendências 
ent re á r e a s confli tantes dentro da admin i s t r ação 
se jam d e s e m p a t a d a s pela Consultoria Geral . 
Não só d e s e m p a t a conflitos, m a s dá velocidade 
às decisões dos consultores-juridicos p a r a que as 
causas , quando perd idas , não fiquem demas iado 
onerosas p a r a os cofres da União. 

O que se tinha e r a que a União vinha perdendo 
quase s e m p r e a s questões, por falta de u m a coor
denação cent ra l izada capaz de d i ta r o rumo das 
soluções ju r íd icas . Só p a r a se ter u m a ideia des
se quadro , se todas as açôes hoje t r ami t ando na 
Jus t iça cont ra a Rede Fe r rov iá r i a Fede ra l de
rem ganho de causa aos seus t i tulares , o patr i
mónio da RFFSA, que é imenso, se rá insuficien
te p a r a p a g a r os débitos judicia is . 

Com a advocacia consult iva da União, que é o 
nome do s i s tema que tem seu vetor no senhor 
Saulo Ramos , o pres idente Sarney inclusive pode 
dar aos negociadores da dívida ex te rna um trun
fo a ma i s p a r a ob te rem concessões maiores : o 
contencioso adminis t ra t ivo acumulado nos últi
mos anos nos minis tér ios , por cont ra tos com 
bancos in ternacionais cumpr idos e não pagos, 
está sendo pouco a pouco el iminado, com parece
res jur ídicos que p re t endem da r agi l idade às de
cisões e m p e r r a d a s pela burocrac ia . O que é 
possível ir pagando, de dívidas con t ra ídas no ex
terior p a r a a const rução de e s t r a d a s e portos, 
usinas e p l a t a fo rmas submar inas , e r e c l a m a d a s 
ju r id icamente , o Governo es tá pagando . O Minis
tério dos T ranspor t e s foi s e m p r e c a m p e ã o dessa 
impontual idade, m a s o pres idente Sarney t ra tou 
pessoa lmente de corr ig i r a anomal ia . 

DADOS IRREFUTÁVEIS 

O deputado Mário L ima par t ic ipou no Rio de 
u m a mesa- redonda com empresá r ios , a lguns 
mult inacionais , e foi irrefutável na sua p regação 
a favor da es tabi l idade: 100 por cento da mâo-de-
obra da indústr ia da const rução civil foi comple
t amen te subst i tuída em apenas um ano. E no co
mércio, houve rodízio de 50 por cento dos empre 
gados, no m e s m o ano. Quanto à jo rnada , o Brasil 
é hoje o único pa í s da Amér i ca Lat ina, com exce-
ção do P a r a g u a i , que conserva 48 horas sema
nais . Mesmo ass im, o deputado pela Bahia difi
c i lmente ve rá a p r o v a d a s a j o rnada de 40 horas e 
a es tabi l idade. 

SAÚDE DE ANÍBAL 

P e r m a n e c e m em mis tér io os dados sobre o es
tado de saúde do minis t ro Aníbal Teixeira . Há 
t rês s e m a n a s , o senhor Jo rge Murad, no Planal 
to, t omava d i sc re tas med idas p a r a um "check-
u p " do Ministro no Incor, em São Paulo . 

GETULIO PROMOVIDO 

O jornal is ta Getúlio Bi t tencourt ganhou u m a 
sala ao lado do gabinete do pres idente Sarney, no 
3a andar , deixando a região do limbo, que é o 
quar to anda r . Agora se confirma que a s ativida-
des do secre tá r io de Comunicação Social da P re 
sidência são de tal modo impor tan tes p a r a Sar
ney a ponto de d a r a seu assessor a sa la que hos
pedava a t é ontem o senhor Pau lo Mandar ino, no
meado vice-presidente de Operações do Banco 
do Brasi l . 

EUGÉNIO NOVAES 

PMDB define projeto de Cabral 
Ulysses reúne líderes e prepara texto que orientará o acordo 

Além de um líder, que se
rá escolhido pelo Conselho 
Consultivo — formado por 
um representante de cada 
estado e mais um por cada 
grupo de cinco constituin
tes existentes em cada ban
cada estadual — o Centro 
escolherá amanhã três 
coordenadores e determi
nará, segundo o deputado 
Oswaldo Sobrinho (MT), 
sua filosofia como grupo, 
normas de comportamento 
em plenário e como agirá 
nas votações. 

Também será a oportuni
dade para avaliar quantos 
são efetivamente. Todos os 
articuladores falam que 
passam de cem. Mas na úl
tima reunião só aparece
ram 43. De qualquer ma
neira, eles rejeitam a ideia 
de andar à reboque quer da 
direita ou da esquerda. So
mos homens bem sucedi
dos na vicja particular e na 
iniciativa privada, comen
tou Oswaldo Sobrinho, não 
exigimos nada do Presi
dente da República mas 
não abrimos mâo de nossa 
independência. 

Ele informou que os com
promissos do Centro Demo
crático se afinam com o da 
maioria da população bra
sileira. Ou seja, citou, são a 
favor da livre iniciativa, do 
ensino gratuito, da distri
buição de renda, do pleno 
emprego, do combate à re
cessão e torcem para que o 
Plano de Recuperação do 
ministro Bresser Pereira 
dê certo. 

— Nós não somos de di
reita para nos aliar ao blo
co do Robertão (nome co
mo é conhecido no meio 
político Roberto Cardoso 
Alves) — prosseguiu Os
waldo Sobrinho, achando 
que precisam marcar o 
Centro como um movimen
to de equilíbrio, que não de
seja perder posições dentro 
da Constituinte. Na visão 
de Expedito Machado, o 
movimento sofreu "aciden
tes de percurso" até ga
nhar a força atual, foi com
batido e muitos tentaram 
lhe dar um carimbo de di
reita. Agora, ele acha que 
poderão firmar posição de 
centro, e recuperar a ima
gem política através de 
uma participação clara em 
plenário. 

Entre Arinos e Cabral, o tetrapresidente Ulysses Guimarães (C) dirige as negociações sobre o projeto 

PTB pode 

ser opção 

de Camargo 
O senador Affonso Ca

margo (PMDB-PR) aban
donou a ideia de formar um 
novo partido, depois que es
tudou a legislação vigente e 
verificou que seria projeto 
para ter maturação a longo 
prazo, tais os embaraços 
colocados na lei. O senador 
disse, ontem, que está exa
minando a possibilidade de 
ingressar no PTB, soman
do seu esforço a outros tra
balhistas para melhorar a 
imagem do partido. 

Camargo confessou-se 
um social-cristão, que de
fende a prevalência do tra
balho sobre o capital e, por
tanto, uma democratização 
do acesso à propriedade. " 
Tenho alguns pontos de vis
ta coincidentes com os so
cialistas, no momento, pois 
defendo melhor redistribui
ção da riqueza. Mas, não 
acredito que a estatização 
seja o caminho e sim a de
mocratização da proprie
dade no Brasil", disse o se
nador paranaense. 

DIFICULDADES 

O senador paranaense 
não afasta completamente 
a possibilidade de conti
nuar nos quadros do 
PMDB, embora sua ten
dência seja a de deixar o 
partido. Admite que pro
posta como a do deputado 
Oswaldo Macedo (PMDB-
PR) de promover consulta 
prévia às bases partidárias 
para escolha de candidatos 
a prefeito, governador e 
presidente da República 
democratiza o partido e 
confere importância aos 
seus militantes. 

—Um partido se faz com 
linha programática e mili
tantes. Essa ideia do Mace
do valoriza os militantes, 
mas não resolve os proble
mas do PMDB, que nascem 
de diversos fatores. O par
tido inchou de tal forma 
que fica difícil dar-lhe, ago
ra, um caráter programáti
co — disse Camargo. 

O senador foi informado, 
ontem à tarde, pelo deputa
do Pimenta da Veiga, dissi
dente do PMDB de Minas 
Gerais, que ele não poderá 
se adiantar aos fatos para 
abandonar o partido agora. 
Se a ideia de realizar con
sultas às bases partidárias 
para escolha dos candida
tos do partido vingar Pi
menta não vê por que deva 
abandonar o PMDB. 

Esquerda 

nao saíra 

do PMDB 
Salvador — Os progres

sistas não pretendem aban
donar o PMDB e sim ficar e 
lutar pelo controle da le
genda com os grupos con
servadores, declarou on
tem, em Salvador, o sena
dor José Paulo Bisol 
(PMDB-RS), ressalvando, 
no entanto, que a disputa 
somente deverá ocorrer 
após o encerramento dos 
trabalhos da Constituinte. 
"Até lá, devemos continuar 
juntos, tentando aprovar 
uma Constituição menos 
má do que pode acabar 
acontecendo", acrescen
tou. 

O senador gaúcho, que 
anteontem participou de 
um encontro do Movimento 
Renovador do PMDB baia
no, disse que a divisão do 
partido é irreversível. "O 
racha já aconteceu. O que 
temos agora de fazer é de
cidir quem vai continuar 
com essa legenda históri
ca", afirmou Bisol, acres
centando que a tese de uni
dade defendida por algu
mas lideranças do partido 
não passa de "um engodo". 

Temas polémicos 
não têm avanço 

O texto definitivo, que se
rá o "rascunho" da futura 
Constituição, só será co
nhecido no dia 07 de setem
bro, quando o relator Ber
nardo Cabral (PMDB 
AM), já imprimindo suais 
posições pessoais, irá apre
sentar o segundo substituti
vo. Por enquanto, a equipe 
de relatores adjuntos e 1} 
próprio Cabral não conse
guiram avançar nos pontos; 
mais polémicos, como i 
anistia, reforma agrária, 
sistema de governo ou se
guridade social. 

Se não se chegar a ura 
consenso a partir da roda
da de negociações com to
das as lideranças partidá
rias em torno do primeiro 
substitutivo que ficará 
pronto nesta quinta-feira, o 
relator diz que não tomará 
decisões pessoais sobre es
tes pontos. Vai aguardar a 
nova etapa de emenda», 
mantendo as propostas do 
atual projeto. "E preciso 
que eles vejam que eu não 
estou bancando o ditador", 
justificou. 

A confirmação da auto
nomia política para o Dis
trito Federal, o encurta

mento do prazo entre a elei
ção e posse de prefeitos, go
vernadores e Presidente da 
República para 45 dias, a 
criação de um Conselho 
Nacional de Justiça e a ma
nutenção do SESI, SENAI, 
SESC e SENAC foram al
gumas das poucas defini
ções, nem tanto importan
tes, divulgadas ontem após 
a reunião dos relatores 
com a cúpula do PMDB, na 
residência do presidente da 
Constituinte Ulysses Gui
marães. A manutenção 
destas entidades de forma
ção profissional, porém, é 
uma das poucas questões 
que traz desde já a marca 
pessoal do relator Bernar
do Cabral. 

A definição do Sistema 
de governo só começou a 
ser discutida no início da 
noite de ontem, a partir de 
uma emenda apresentada 
pelo senador Afonso Arinos 
(PFL/RJ), aperfeiçoando 
a proposta de Parlamenta
rismo do texto atual. De 
acordo com Arinos, a dife

rença básica é que busca 
simplificar os mecanismos 
de indicação e aprovação 
do nome do primeiro-

ministro. "Fiz um esforço 
para que minha proposta 
ficasse melhor em relação 
às duas versões existentes, 
a do projeto atual, e a do 
projeto resultante da Co
missão Constitucional ins
tituída pelo presidente Sar
ney e presidida por mim", 
disse o presidente da Co
missão de Sistematização. 

De acordo com sua 
emenda compete ao presi
dente da República nomear 
o primeiro-ministro consul
tando as correntes majori
tárias no Congresso Nacio
nal, a moção de censura de
ve ser apresentada por 1/5 
dos membros da Câmara e 
aprovada pelo voto da 
maioria e aprovação de 
moção de censura ou a re
jeição de voto de confiança 
só implicarão exoneração 
do primeiro-ministro e de
mais integrantesdo Conse
lho de Ministros se a Câma
ra eleger, em 48 horas por 
maioria absoluta, o suces
sor do chefe do governo. O 
Presidente da República 
poderá, ouvido o conselho 
da República, dissolver a 
Câmara Federal e convo
car eleições extraordiná
rias. 

OS PONTOS QUE ESTÃO EM DEBATE 
REFORMA AGRARIA — A guês tão da 

imissão imediata de posse continua dificul
tando um consenso sobre o tema. Uma das 
alternativas surgidas ontem foi a fixação de 
um prazo de 90 dias para que o proprietário 
possa recorrer à Justiça contra a desapro
priação. Através de um processo rápido, 
dentro deste prazo a imissão da posse fica 
suspensa e o juiz terá de dar um parecer so
bre a função social das terras em vias de de
sapropriação. Se a decisão favorecer o pro
prietário, no sentido de que a desapropria
ção é indevida, ele terá o direito de receber 
a indenização em dinheiro a preço de mer
cado, e não em Títulos dn Dívida Agrária. 
Há uma tendência também de se fixar que. 
além do limite máximo de terras acima do 
qual qualquer propriedade é passível de de
sapropriação para efeito de reforma agrá
ria, será estabelecido igualmente um limite 
mínimo de módulos abaixo do qual a pro
priedade é intocá vel. 

FORÇAS ARMADAS — O seu papel deve
rá ser modificado, cabentío-lhes a defesa da 
Pátria e a garantia da ordem constitucio
nal. No projeto atual. as Forças Armadas 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia 
dos poderes constituídos, da lei e da ordem. 
A inovação é a explicitação da proteção da 
ordem constitucional. O presidente da Re
pública continua no comando supremo das 
Forças A rmadas. 

POLÍCIA MILITAR — Será subordinada 
aos governos estaduais, mas o Exército po
derá requisitá-la como força auxiliar. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — 
Não será extinto, mas funcionará ais como 
Corte Constitucional. A tendência é de que 
os ministros deverão ser indicados parita
riamente pelo Executivo. Legislativo e Ju
diciário, com aprovação do Senado. Os mi
nistros do STF também deixarão de ser vi
talícios e cumprirão mandatos de prazo fixo 
a ser estabelecido. 

DIREITO DE GREVE — Há uma forte 
tendência de que o programa do PMDB seja 
acatado no sentido de se estender o direito 
de greve para todos os servidores públicos, 
inclusive para as categorias classificadas 
como prestadoras de serviços essenciais (a-
bastecimento de água, energia elétrica, 
compensação bancária ou serviços médi
cos). Este direito viria garantido na Consti
tuição, com a ressalva de que a legislação 
ordinária discipline a greve nos serviços es
senciais de forma a não prejudicar o atendi
mento à população. 

PRAZO DE POSSES NO EXECUTIVO — 
A grande novidade na área de administra
ção pública é a redução do prazo de quatro 
meses para 45 dias entre a eleição e posse 
de prefeitos, governadores e presidente da 
República. Para evitar "descalabros admi
nistrativos e orçamentários por parte dos 
que estiverem em fim de mandato, neste 
período de transição", como diz o deputado 
José Serra, a eleição nas esferas federal, 
estadual e municipal acontecerá em 15 de 
novembro e a posse em 1" de janeiro seguin
te coincidindo com o início do exercício fi
nanceiro. Na área legislativa, câmaras e 
assembleias, a posse se dará em l> de feve

reiro, com a redução também do recesso. 
SEGURIDADE SOCIAL — Já está quase 

certa a criação de um Fundo de Seguridade 
Social, que inclui saúde, previdência e as
sistência social, com a viabilização de um 
sistema de universalização da assistência 
médica, independente de contribuições, pa
ra todos os cidadãos. No caso de seguros, 
como a aposentadoria e pensões, haverá 
contribuições especificas por parte dos be
neficiários como INPS e lapas. Na parte de 
assistência médica e social, o custeio ficará 
a cargo do orçamento da União e outras 
contribuições sociais a serem disciplinadas 
por lei. O que está ' -pegando "no capítulo da 
seguridade social é a vinculação da folha de 
salários como base exclusiva, não podendo 
incidir sobre ela qualquer outro tributo ou 
contribuição. O relator Bernardo Cabral ga
rantiu também que manterá a existência de 
entidades como o Sesi. Sesc. Senai e Senac. 

IMPOSTO SOBRE PATRIMÓNIO — A fi
xação do Imposto sobre Património será 
eliminada da Constituição. Passará a ser 
instituído pelo Governo Federal através de 
decretos. 

SISTEMA DE GOVERNO — Existem até 
agora três alternativas, de acordo com o re
lator Bernardo Cabral: o presidencialismo 
puro. o parlamentarismo puro e uma emen
da do senador Afonso Arinos (PFL-RJ). que 
melhora o parlamentarismo proposto no 
atual projeto, modificando os mecanismos 
de indicação e aprovação do primeiro-
ministro. Os relatores adjuntos estão traba
lhando basicamente em cima desta emen
da. Quanto ao mandato, se não houver con
senso, serão mantidos os cinco anos do pro
jeto atual. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA — 
Deverá ser criado o Conselho Nacional de 
Justiça como um órgão externo de fiscaliza
ção do Poder Judiciário, principalmente em 
relação ao sistema carcerário, e do Ministé
rio Público. 

AUTONOMIA POLITICA DO DF — Já fi
cou definido que a autonomia política do 
Distrito Federal se confirmará com a reali
zação de eleições diretas para escolha do 
governador e dos deputados distritais, que 
comporão a Câmara Distrital. A data das 
eleições não foi fixada, mas deverá coinci
dir com o mandato dos atuais governado
res. 

NOVOS ESTADOS — As propostas de 
criação de mais sete no vos estados não figu
rarão neste substitutivo, foram enterradas, 
pelo menos por enquanto. ' 'Isto já foi para o 
espaço", garantiu o deputado José Serra, 
um dos parlamentares que estão partici
pando da elaboração do novo texto. 

ORÇAMENTOS — O Poder Executivo de
verá submeter à aprovação do Congresso 
Nacional mais dois orçamentos, além do 
fiscal. Um deverá envolver todos os investi
mentos das empresas públicas. Durante o 
exercício financeiro, nenhuma empresa pú
blica poderá fazer investimentos sem a 
aprovação do Congresso. O outro envolverá 
todos os gastos da área social, destinados ao 
financiamento do Fundo de Seguridade So
cial a ser criado. 

Batalhão revisa emendas 
Com um reforço a ser da

do hoje, mais de 300 funcio
nários da Câmara e <do Se
nado estarão lidando, em 
longas e exaustivas jorna
das de trabalho, com as 
mais de 20 mil emendas 
produzidas pelos consti
tuintes. De hoje até o dia 
21, sexta-feira, uma cente
na de assessores terá de re
digir algo em torno de 50 
pareceres diários, enquan
to outros 80 estarão ocupa
dos exclusivamente com o 

preparo de índices. Para se 
fazer uma ideia do volume 
de trabalho, basta assina
lar que de sábado para do
mingo a Câmara produziu 
124 mil cópias xerográficas 
de emendas. 

Atualmente, assessores 
parlamentares da Câmara 
e do Senado, estão dividi
dos em dois grupos. Um de
les trabalha com o relator 
Bernardo Cabral e seus re
latores adjuntos, no Banco 

do Brasil — outro, no Pro-
dasen, produz incessante
mente pareceres sobre as 
emendas. O prazo estabele
cido pelo diretor da asses
soria do Senado, Edgar Ro
sa, para o término deste 
trabalho encerra na sexta-
feira — de modo a permitir 
que o relator disponha do 
tempo necessário para con
cluir o terceiro texto consti
tucional da Comissão de 
Sistematização. 

O deputado Ulysses Gui-" 
marães, presidente interi
no da República, dirigente 
do PMDB, da Câmara e da 
Constituinte, assumiu for
malmente ontem o coman
do das negociações em tor
no do projeto constitucio
nal. Durante quase sete ho
ras, em sua residência da 
Península dos Ministros, 
ele esteve reunido com o 
relator Bernardo Cabral e 
seus adjuntos, o senador 
Afonso Arinos e os líderes 
do PMDB e do Governo pa
ra alinhavar os últimos 
acordos a respeito dos te
mas mais polémicos da fu
tura Carta. 

Apesar da presença de 
dois "estranhos no ninho" 
— o senador Arinos (PFL) 
e o relator-adjunto Adolpho 
de Oliveira ( P D —, foi 
uma reunião nitidamente 
partidária. Não faltaram 
sequer apelos formais no 
sentido de que o projeto de 
Constituição leve em conta 
os princípios contidos no 
programa do PMDB e as 
decisões aprovadas na últi
ma convenção nacional do 
partido, segundo relato fei
to pelo adjunto Nelson Jo-
bim (PMDB-RS). 

Foi Jobim, aliás, quem 
ficou encarregado de ler 
para os presentes a lista
gem de assuntos polémicos 
que tinha elaborado em 
conjunto com o senador 
Fernando Henrique Cardo
so. Eram cerca de dez te
mas, entre os quais a refor
ma agrária (no detalha-
mento da imissão de pos
se), a seguridade, o siste
ma de governo, a anistia, o 
direito de greve e a corte 
constitucional. Para cada 
um, foram apresentadas 
até quatro alternativas: o 
disposto no "Projeto Hér
cules", dos grupos do con
senso e dos 32; a fórmula do 
texto elaborado pelo pro
fessor José Afonso, consul
tor jurídico do senador Má
rio Covas; o projeto "enxu
gado" pelas assessorias da 
Câmara e do Senado; e a 
redação definida nas reu
niões realizadas pelos 
relatores-adjuntos na se
mana passada. 

A discussão foi dividida 
em duas fases. Numa pri
meira etapa, as questões 
foram debatidas politica
mente, com a abordagem 
das chances que cada uma 
das fórmulas teria de ser 
aprovada pela maioria do 
plenário. A segunda abor
dagem foi de ordem técni
ca eredacional. 

Durante as discussões, os 
mais ativos oradores fo
ram o senador Fernando 
Henrique e o deputado Nel
son Jobim. O relator-geral 
Bernardo Cabral, apesar 
de não ter comparecido às 
reuniões de seus adjuntos 
na semana passada, tam
bém emitiu as suas opi
niões. Quem "mais ouviu 
do que falou", de acordo 
com vários dos participan
tes, foi o deputado Ulysses 
Guimarães, acompanhado 
no voto de silêncio pelo se
nador Afonso Arinos, presi
dente da Comissão de Siste
matização. 

O único momento em que 
Ulysses realmente partici
pou do debate foi quando se 
passou a tratar do capítulo 
da seguridade social. Ele 
fez um apelo no sentido de 
que a fórmula a ser escolhi
da não "onere em demasia 
o Estado". A tese do tetra
presidente é de que não 
adianta criar excesso de 
programas que, no final, 

serão custeados mesmo é 
pelo contribuinte. 

Nas questões do direito 
de greve e sindicalização, 
os debates (não concluídos 
ontem) tiveram conotação 
essencialmente partidária, 
do ponto de vista do progra
ma peemedebista. Ficou 
decidido ainda, segundo in
formou o senador Fernan
do Henrique Cardoso, que o 
ministro do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto, e o sena
dor Almir Gabriel, que foi 
relator da Comissão de Or
dem Social, serão ouvidos a 
respeito das duas maté
rias. Ambos são peemede-
bistas e estão convidados 
para uma reunião a ser 
realizada hoje à noite, às 
20h30, provavelmente na 
residência do deputado 
Ulysses Guimarães. 

Se o ministro será ouvido 
apenas hoje, os dirigentes 
do DIAP (Departamento 
Intersindical de Assessoria 
Parlamentar) não quise
ram esperar tanto. Eles 
apareceram na reunião da 
manhã de ontem para le
var seus pontos de vista na 
questão da estabilidade no 
emprego. Segundo o 
diretor-técnico do órgão, 
Ulysses Riedel, não é ne
cessário que a Constituição 
contenha a palavra "está
vel". O que é preciso é proi
bir a demissão arbitrária, 
estabelecendo nesta hipóte
se que o empregado será 
reintegrado ou, se preferir, 
receberá uma indenização. 
A entidade não aceita a fór
mula do "Projeto Hércu
les", que remete a questão 
à legislação ordinária. 

Mas o assunto que tomou 
grande parte do encontro 
(cerca de duas horas) foi a 
reforma agrária. Que ela é 
necessária todos concor
dam, mas não se entendem 
a respeito da imissão de 
posse, que alguns preferem 
imediata e outros pregam 
para após a decisão da Jus
tiça. A solução encontrada 
está no meio-termo e foi 
pinçada do projeto do pro
fessor José Afonso: o pro
prietário atingido poderá 
recorrer liminarmente à 
Justiça, que terá prazo de 
até 90 dias para negar ou 
endossar a desapropria
ção; depois deste prazo, 
desde que o juiz não tenha 
se pronunciado contra a 
medida, a imissão ocorrerá 
e o máximo que o fazendei
ro pode pleitear, através de 
recurso judicial, é o paga
mento das terras em di
nheiro e a preço de merca
do. 

Os outros pontos polémi
cos (veja quadro abaixo) 
foram definidos pelos pee-
medebistas à mesa do al
moço. Eles ainda permane
ceram quase uma hora na 
residência do deputado 
Ulysses Guimarães depois 
que o tetrapresidente saiu, 
às I4h30, alegando compro
missos no Palácio do Pla
nalto. 

Da casa de Ulysses, a 
reunião foi transferida pa
ra o 24° andar do Banco do 
Brasil, desta vez sem o pre
sidente do PMDB e com a 
presença de vários parla
mentares (Maurício Cor
rêa e Vivaldo Barbosa, do 
PDT, por exemplo) e asses
sores legislativos, às 20h, 
estava começando a dis
cussão sobre o sistema de 
governo, que tende a ser 
mais "parlamentarizado" 
do que dispõe o atual proje
to constitucional. Neste 
sentido, o senador Afonso 
Arinos levou uma proposta 
de emenda à discussão. 

Covas quer impor 
teses da convenção 

As decisões adotadas pe
la convenção nacional do 
PMDB em relação às ques
tões mais polémicas da 
Constituinte são o ponto de 
partida para toda a discus
são que se trava em torno 
do projeto constitucional. 
Isto não significa, contudo, 
que no decorrer das nego
ciações não se possa ceder, 
em alguns aspectos. * 

Foi o que afirmou ontem 
o senador Mário Covas, 
líder do PMDB na Consti
tuinte, após participar (pe
la primeira vez) das reu
niões travadas na casa do 
deputado Ulysses Guima
rães e no 24" andar do Ban
co do Brasil para definir os 
pontos polémicos da futura 
Constituição. 

Para o senador paulista, 
a sua própria presença nos 
encontros de ontem dá às 
discussões uma conotação 
partidária. "Estou aqui co
mo convidado do deputado 
Ulysses Guimarães, mas 
como líder a minha posição 
é sempre a posição do par
tido. Ou seja, tudo o que foi 
expressamente definido na 
convenção nacional". 

Covas ainda não sabe 
quem negociará o projeto 
constitucional, em nome do 
PMDB, junto aos demais 
partidos: "Pode ser o Ulys
ses, o Fernando ou eu, não 
importa. Acho que esta ne
gociação se dará em várias 
frentes, com muita gente 
conversando em torno de 
pontos de convergência, 
que eu espero representem 
pelo menos 80% da Consti
tuição. No que não for 
possível o consenso, iremos 
para a apuração de votos 
no plenário. 

O líder peemedebista ad
mitiu, contudo, que a Cons

tituição não será exata-
mente o que ele próprio de
seja, ou seja, um texto "en
xuto" que, ao estilo da Car
ta de 1946, priorize a ques
tão da participação popu
lar. 

De qualquer forma, ain
da no entender do senador, 
as definições adotadas até 
o momento mostram que a 
futura Carta terá, no míni
mo, um grande mérito: se
rá o salto da democracia 
representativa para a de
mocracia participativa. 

SANT'ANNA 

"Se a chefia do Governo 
ficar com o primeiro-
ministro e não com o presi
dente da República, tere
mos que derrubar este dis
positivo na Comissão de 
Sistematização". A amea
ça foi feita ontem pelo líder 
do governo na Constituinte, 
deputado Carlos SanfAn-
na, após participar de uma 
reunião com o relator Ber
nardo Cabral e seus adjun
tos, mais o líder Mário Co
vas, onde a tendência pre
dominante era pela parla-
mentarização do regime de 
governo. 

Citando "dificuldades 
para a implantação do par
lamentarismo", como a 
sua ampliação para os es
tados e municípios, o depu
tado baiano afirmou que a 
preferência por este tipo de 
regime já foi muito mais 
acentuada. "Agora, a ten
dência é pela fórmula mis
ta, onde um presidente da 
República, eleito com mais 
de 40 milhões de votos, pos
sa efetivamente governar, 
tendo ao lado um Parla
mento fortalecido em suas 
prerrogativas". 


